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1. INTRODUÇÃO  

A CTA – Confederação das Associações Económicas de Moçambique recebeu do 

Ministério dos Recursos Naturais e Energia o pedido de harmonização sobre a 

proposta de Reforma Legal do Sector Extractivo, para efeitos de harmonização e 

emissão do posicionamento do Sector Privado. 

De acordo com a proposta, a reforma legal em alusão visa adequar o quadro jurídico à 

ordem económica e as dinâmicas socio económicas do país, sustentando-se nas 

mudanças do mercado global, o aumento da procura que exige do estado maior 

presença na gestão e controlo do sector, de modo que o mesmo traga maiores ganhos 

para os moçambicanos.   

Neste apresenta-se, através do presente documento, o posicionamento do Sector 

Privado em relação à proposta da reforma em referência. O presente posicionamento 

incide sobre as seguintes propostas: 

• Anteprojecto da Lei nº 21/2024, de 18 de Agosto, Lei de Petroleos; 

• Anteprojecto da Lei nº 20/2014, de 18 de Agosto, Lei de Minas; 

• Proposta do Regulamento para atribuição, execução e extinção de concessões 

para a produção, transporte, distribuição, comercialização, armazenamento, 

importação e exportação de energia eléctrica e da taxa de Acesso Universal 

(TAU), aprovado pela Lei nº 12/2022, de 11 de Julho. 

O documento encontra-se estruturado da seguinte forma: (i) introdução; (ii) 

metodologia; (iii) análise e parecer na generalidade e especialidade da Lei de 

Petróleos, análise e parecer na generalidade e especialidade da lei de Minas e, 

Proposta do Regulamento para atribuição, execução e extinção de concessões para a 

produção, transporte, distribuição, comercialização, armazenamento, importação e 

exportação de energia eléctrica e da taxa de Acesso Universal (TAU), aprovado pela 

Lei nº 12/2022, de 11 de Julho; (iv) considerações finais e recomendações. 
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2. METODOLOGIA 

O processo de elaboração do posicionamento do Sector Privado observou três (3) 

etapas fundamentais: 

▪ solicitação de contribuições junto dos actores relevantes, designadamente os 

Pelouros de Recursos Naturais e Energia e do Desenvolvimento do Conteúdo 

Local, bem como das associações empresariais do sector, complementado por 

análise técnica baseada em estudos e direito comparado: 

o análise e produção do parecer técnico; 

o elaboração do parecer final do Sector Privado. 

Atendendo ao protocolo de consulta institucionalmente estabelecido, foi utilizado o 

mecanismo de partilha da proposta através dos canais competentes, solicitando 

contribuições e realizando análise técnica minuciosa. Igualmente, realizou-se e 

participou-se em consultas públicas, por um lado promovido pela CTA – Confederação 

das Associações Económicas de Moçambique e por outro pela entidade proponente 

da reforma. A esta etapa, seguiu-se a sistematização das contribuições recebidas e, 

após a devida análise, foi elaborado o presente Posicionamento Final do Sector 

Privado. 

 

3. ANÁLISE E PARECER NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE - LEI DE 

PETRÓLEOS 

3.1. GENERALIDADE 

A análise tem em vista assegurar maior clareza institucional, promover a 

competitividade do sector e salvaguardar os interesses nacionais. O objectivo do 

parecer é contribuir para a melhoria do quadro jurídico, clarificando disposições, 

fortalecendo a governação e assegurando que o sector petrolífero contribua de forma 

sustentável para o desenvolvimento económico e social de Moçambique. 

Moçambique encontra-se num momento crucial de desenvolvimento da sua indústria 

petrolífera, em particular com os projectos da Bacia do Rovuma, Temane e outras 

http://www.cta.org.mz/


 

CTA - Confederação das Associações Económicas de Moçambique, Av. Patrice Lumumba, Nº 927, Maputo 

Tel.: 21 321 002 | Cell: 82 31 91 300 | E-mail: cta@cta.org.mz | web: www.cta.org.mz 

 

áreas emergentes. A revisão da Lei de Petróleos surge no seguimento da necessidade 

de: 

• Integrar as lições aprendidas na implementação dos grandes projectos de 

LNG; 

• Harmonizar a legislação petrolífera com a Lei de Conteúdo Local e com os 

instrumentos de política energética e industrial; 

• Reforçar a transparência, a supervisão e a protecção dos interesses nacionais. 

• Alinhar-se com boas práticas internacionais (EITI, padrões africanos de 

contratos petrolíferos). 

A proposta de Lei é positiva ao reforçar mecanismos de governação e clarificação 

regulatória. Todavia, persistem lacunas de clareza institucional, riscos de sobreposição 

de competências, ambiguidades no regime de participação do Estado e insuficiências 

em mecanismos de preços e de fomento à industrialização local. Defende-se que a lei 

seja mais clara, transparente e flexível, de modo a criar um ambiente regulatório 

previsível, atractivo ao investimento, mas simultaneamente protector dos interesses 

nacionais. 

 

3.2. ESPECIALIDADE 

3.2.1. Governação e Institucionalidade 

• Clarificação de papéis (INP, Agência de Conteúdo Local, Alta Autoridade da 

Indústria Extractiva, Inspecção Geral) - a Lei deve definir claramente as funções e 

limites de cada entidade para evitar duplicações e lacunas na fiscalização. 

Recomenda-se uma tabela anexa que discrimine funções de regulação, 

supervisão, fiscalização, promoção e resolução de disputas. 

• Extinção da Alta Autoridade da Indústria Extractiva (AAIE) – É preciso se 

proceder uma reavaliação desta proposta, pois a sua independência garante 

melhor fiscalização transversal. Portanto é necessário clarificar competências de 

INP, AAIE, Agência de Conteúdo Local e Inspecção Geral, para evitar duplicações. 
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Igualmente é preciso racionalizar a instituição, reforçando o papel do INP e 

eliminando potenciais sobreposições.  

Proposta de competência institucionais:  

Entidade Funções Principais Observações 

INP Regulação, licenciamento, 

supervisão técnica 

Deve manter liderança técnica 

e regulatória 

AAIE Fiscalização transversal, 

monitoria de transparência 

Avaliar se deve manter-se ou 

integrar funções no INP 

Agência de 

Conteúdo Local 

Implementação e monitoria de 

políticas de conteúdo local 

Deve actuar de forma 

coordenada com INP 

Inspecção Geral 

(MIREME) 

Controlo de conformidade 

administrativa, segurança técnica 

Deve ter mandato claro e não 

duplicar funções do INP 

 

3.2.2. Participação da ENH 

Art. 20.4 – Reserva de 40% para ENH em áreas de “potencial conhecido”: 

• Deve ser clarificada a definição de “potencial conhecido” e os critérios técnicos de 

viabilidade; 

• Prever percentagens diferenciadas para áreas de potencial desconhecido (ex.: 

mínimo 10% e máximo 90%, sujeito a capacidade financeira da ENH e 

negociação). Ou seja, é necessário flexibilizar o regime para garantir 

sustentabilidade financeira da ENH e evitar entraves a novos investimentos.  

 

Tabela 2 – Participação da ENH (proposta) 

Tipo de Área Percentagem 

ENH 

Critérios 

Potencial 

conhecido 

Mín. 40% Estudos técnicos comprovados 

Potencial 

desconhecido 

10–30% Avaliar risco exploratório 

Flexível 

(negociação) 

Até 90% Dependente da capacidade financeira da 

ENH e acordos contratuais 
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• Art. 35.1 O Governo deve garantir que a quota não menos de 25% do petróleo e 

gás, incluindo sob forma de Gás Natural Liquefeito produzido no território e 

nacional seja dedicada ao uso no mercado nacional.  

• Art. 35.3 Sem prejuízo da quota prevista no número 1 do presente artigo, a 

totalidade do Condensado Produzido nos projectos e ou empreendimentos 

Petrolíferos deve ser alocado à ENH para Comercialização, uso e promoção do 

desenvolvimento do país.  

o Art. 35.4 O preço do gás doméstico deve viabilizar os projectos de 

industrialização. 

•  Art. 49.2 O Estado pode requisitar o produto petrolífero a preços inferior do 

mercado internacional para seu uso na indústria local, sempre que os interesses 

comerciais do país o exijam. 

o Devia-se clarificar qual é a fórmula de cálculo do preço de condensado, de gás 

doméstico e de LNG doméstico. Os projectos promovidos pela Shell (gas-to-

liquid) e Yara (fertilizantes) não avançaram por falta de preços competitivos.  

o Devia-se clarificar se o Condensado poderá eventualmente ser vendido em 

mercados fora de Moçambique. 

• Art. 40.i. Reverter a favor do Estado a título gratuito as infraestruturas, incluindo 

todos equipamentos, instrumentos, instalações e quaisquer outros bens adquiridos 

para realização das Operações petrolíferas, bem como todos elementos de 

informação técnica e económica elaborados durante a execução daquelas 

operações; 

o Devia-se clarificar quando é que as infraestruturas revertem a favor do Estado. 

• Art. 41.4 Os titulares de direitos para o exercício de operações petrolíferas devem 

dar preferência aos produtos e serviços locais quando comparáveis, em termos de 

qualidade, aos produtos, materiais e serviços internacionais que estejam 

disponíveis em tempo e nas quantidades requeridas e quando o preço, incluindo 

impostos, não seja superior em mais de dez por cento aos preços dos bens 

importados disponíveis. 
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o A preferência de 10% às empresas locais não está alinhada com a preferência 

de 20% na Lei de Conteúdo Local. 

3.2.3. Conteúdo Local 

• Art. 12 e Art. 15 – Planos de Conteúdo Local: 

o Harmonizar critérios com a Lei de Conteúdo Local, evitando discrepâncias 

(ex.: margem de preferência de 10% vs. 20%); 

o Estabelecer mecanismos claros e transparentes de avaliação e certificação 

de fornecedores locais, evitando riscos de burocracia excessiva ou 

corrupção. 

• Art. 41.6 – Obrigatoriedade de associação de OEMs com empresas nacionais: 

o Definir critérios de avaliação de cumprimento (quota de capital, 

transferência de tecnologia, relatórios anuais).  

3.2.4. Regime Fiscal e Financeiro 

• Art. 24.6 – Financiamento da participação do Estado: 

o É necessário introduzir indexação a padrões internacionais (LIBOR, 

SOFR ou outros) para garantir transparência na taxa de juro. 

• Amortizações e Depreciações: a Lei deve prever mecanismos contabilísticos 

claros, alinhados com normas internacionais, para garantir justa recuperação 

de custos pelas operadoras. 

3.2.5. Preços e Uso Doméstico 

• Art. 35 e 49 - Quotas para consumo doméstico: 

o Deve-se definir fórmulas transparentes para preços de condensado, gás e 

LNG doméstico. 

o Aprender com falhas dos projectos Shell (GTL) e Yara (fertilizantes), que 

não avançaram por preços não competitivos. 

o Indexação a padrões internacionais (ex. Henry Hub, Brent, JKM).  
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3.2.6. Infraestruturas e Reversão 

• Art. 40.i – Reversão gratuita de infraestruturas: 

o Clarificar o momento da reversão (fim do contrato ou abandono do 

campo); 

o Prever auditoria independente para avaliar estado de conservação dos 

activos revertidos. 

3.2.7. Regime Transitório 

Art. 68.1 – Direitos adquiridos em projectos vigentes: 

• Clarificar o impacto das novas disposições nos projectos da Bacia do Rovuma 

e nos contratos vigentes, assegurando estabilidade jurídica. 

• Apresentar cláusulas de estabilidade contratual para garantir segurança 

jurídica 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise da Proposta de Lei de Petróleos permite concluir que o documento constitui, 

de facto, um avanço relevante no reforço do quadro regulatório e institucional do 

sector petrolífero em Moçambique. A iniciativa demonstra a preocupação do legislador 

em alinhar o país com boas práticas internacionais, consolidar a transparência e criar 

um ambiente mais previsível para o investimento. 

Todavia, para que a Lei cumpra plenamente o seu propósito estratégico e responda de 

forma eficaz aos desafios actuais e futuros, torna-se imprescindível introduzir 

melhorias em pontos-chave. A clareza institucional é fundamental para evitar 

sobreposições de competências e assegurar uma regulação eficaz. A participação da 

ENH deve ser tratada com flexibilidade, de modo a conjugar a salvaguarda dos 

interesses nacionais com a sustentabilidade financeira da empresa. 

Do mesmo modo, a definição de preços domésticos de gás, condensado e LNG 

carece de mecanismos transparentes, alinhados a padrões internacionais, de forma a 
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viabilizar projectos industriais e garantir competitividade ao mercado nacional. 

Também se torna urgente harmonizar a Lei de Petróleos com a Lei de Conteúdo 

Local, prevenindo contradições que possam fragilizar a aplicação da política de 

fomento à participação nacional. 

Por fim, a previsibilidade do regime de reversão de activos e a clareza das disposições 

transitórias são determinantes para a estabilidade contratual e a confiança dos 

investidores. Apenas com esses aperfeiçoamentos será possível transformar este 

instrumento legal num verdadeiro instrumento de governação equilibrada, capaz de 

conjugar os interesses do Estado, das empresas e das comunidades. 

4.1. Recomendações  

a. Clarificar os papéis institucionais do INP, AAIE, Agência de Conteúdo Local e 

Inspecção Geral, preferencialmente com um anexo ou quadro normativo que 

delimite funções.  

b. Estabelecer percentagens diferenciadas e flexíveis de participação da ENH (10% a 

90%), de acordo com o risco exploratório, o potencial das áreas e a sua 

capacidade financeira. 

c. Harmonizar a Lei de Petróleos com a Lei de Conteúdo Local, evitando 

contradições, nomeadamente nos critérios de preferência nacional. 

d. Definir fórmulas transparentes de preços domésticos para gás, LNG e condensado, 

indexadas a padrões internacionais, assegurando a viabilidade de projectos de 

industrialização. 

e. Reforçar cláusulas de estabilidade contractual para projectos em curso, 

salvaguardando a segurança jurídica e a confiança dos investidores. 

f. Clarificar as regras de reversão de infraestruturas ao Estado, incluindo prazos, 

condições e auditoria independente para avaliação dos activos. 

g. Simplificar os procedimentos de conteúdo local, garantindo a sua eficácia sem criar 

barreiras burocráticas ou custos adicionais às empresas nacionais
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5. ANÁLISE E PARECER NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE - LEI DE 

MINAS 

5.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

A revisão da Lei de Minas surge num momento crucial para Moçambique, em que a 

exploração de recursos minerais se assume como pilar estratégico do 

desenvolvimento económico, da captação de investimento estrangeiro e da geração 

de receitas fiscais. Ao mesmo tempo, a legislação deve assegurar a sustentabilidade 

ambiental, a inclusão social e a competitividade do país face a jurisdições vizinhas. 

 

O presente parecer analisa o Anteprojecto de Revisão da Lei de Minas, aprovado pela 

Lei n.º 20/2014, de 18 de Agosto. 

 

A indústria mineira é um dos sectores estratégicos de Moçambique, com potencial 

significativo para a diversificação económica, geração de receitas fiscais, criação de 

emprego e promoção da industrialização. A revisão da Lei de Minas surge num 

contexto de grandes desafios, incluindo a necessidade de: 

a. Garantir maior transparência na gestão dos recursos naturais; 

b. Assegurar benefícios tangíveis para as comunidades locais; 

c. Aumentar a competitividade do regime mineiro face a países vizinhos (África do 

Sul, Tanzânia, Zâmbia); 

d. Atrair e reter investimento privado para projectos de grande e pequena escala; 

e. Melhorar a sustentabilidade ambiental e social da exploração mineira. 

O presente parecer resulta da análise da proposta submetida pelo Ministério dos 

Recursos Minerais e Energia (MIREME), com base na metodologia supramencionada. 

Assim, submete-se o posicionamento do sector privado. 
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5.2. PARECER NA GENERALIDADE 

O Anteprojecto apresenta várias inovações positivas que devem ser destacadas, como 

exemplo: 

a. Publicação obrigatória de contratos mineiros, reforçando a transparência. 

b. Revisão quinquenal da Lei, permitindo ajustamentos às condições de mercado 

e boas práticas. 

c. Reforço do papel fiscalizador do Estado, através de multas e incentivos ao 

cumprimento. 

d. Responsabilização ambiental dos titulares de licenças, alinhada com padrões 

internacionais. 

e. Promoção de inclusão social, incentivando a participação de jovens e 

mulheres. 

f. Criação de um Cadastro Mineiro electrónico, que aumenta a eficiência, reduz a 

burocracia e melhora o acesso público à informação. 

 

Entretanto, a presente proposta apresenta várias fragilidades significativas, tais como: 

a. Atribuição de um papel demasiado dominante ao Estado em certos segmentos, 

o que pode desincentivar o investimento privado. 

b. Regime fiscal pouco claro, incluindo o Imposto sobre a Renda do Recurso 

Mineiro, que historicamente tem sido de difícil aplicação. 

c. Contradições e sobreposição de competências institucionais, que podem gerar 

duplicações ou lacunas. 

d. Obrigações rígidas (ex.: consumo interno de 20% para todos minérios; 20% de 

participação do Estado em todos projectos) sem considerar especificidades 

técnicas e económicas. 

e. Excesso de matérias remetidas a regulamentos posteriores, aumentando a 

insegurança jurídica. 

 

5.3. PARECER – ANÁLISE NA ESPECIALIDADE 

 

Artigo 2 – Âmbito da Lei 

A exclusão do petróleo e gás natural do âmbito da Lei de Minas é pertinente, dado que 

estes recursos possuem legislação própria. Contudo, a disposição não clarifica 
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situações híbridas, como o caso de blocos de carvão que contêm gás metano 

associado. Esta omissão pode gerar incertezas jurídicas sobre quem detém 

competência regulatória.  

Recomenda-se a introdução de uma disposição específica que estabeleça o 

enquadramento legal destes recursos associados, definindo claramente se ficam sob a 

alçada da Lei de Petróleos ou da Lei de Minas. 

Artigos 8 e 9 – Minerais Estratégicos 

O anteprojecto cria uma dualidade: por um lado, obriga os titulares de licenças a 

celebrar contratos com o Governo (Art. 8.2); por outro, reserva à empresa estatal a 

atribuição exclusiva de títulos sobre minerais estratégicos (Art. 9.2). Estas disposições 

são contraditórias e transmitem um sinal de exclusividade estatal, que pode reduzir a 

confiança dos investidores. 

É importante recordar que o Estado já é, por definição, o detentor soberano dos 

recursos minerais. Assim, a intervenção estatal deve privilegiar o papel de regulador e 

parceiro negociador, e não de operador exclusivo. 

Propõe-se a reformulação destes artigos para permitir que empresas privadas possam 

investir em minerais estratégicos, mediante contratos transparentes e supervisionados 

pelo Estado, reforçando o papel do Governo na salvaguarda do interesse nacional 

sem afastar o investimento privado. 

Artigos 8.4 e 27.2 – Participação do Estado 

O anteprojecto prevê que a participação do Estado, através da sua empresa pública, 

não deve ser inferior a 20% e deve ser não diluível. Contudo, esta cláusula suscita 

diversas preocupações: 

• Não está claro se a regra se aplica a todos os minérios ou apenas aos 

estratégicos;  

• A rentabilidade varia por minério, e a imposição de uma percentagem rígida pode 

inviabilizar projectos economicamente marginais; 

• Não está definido se o encargo do “carregamento” dos 20% será suportado pelo 

investidor, o que representa uma transferência de custos potencialmente 

desincentivadora. 
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Para evitar estes problemas, recomenda-se um modelo flexível e competitivo, que 

permita variar a participação do Estado entre 10% e 30%, mediante concurso público 

ou leilão. Este mecanismo, já usado em outros países africanos, garante que o Estado 

maximize benefícios sem afastar investidores. 

Artigo 8.6 – Publicação de Contratos 

A obrigatoriedade de publicação de contratos mineiros no Boletim da República é um 

avanço em termos de transparência. Todavia, deve-se salvaguardar a 

confidencialidade de cláusulas de natureza comercial ou técnica sensível, em linha 

com as práticas do EITI (Iniciativa de Transparência nas Indústrias Extractivas). A 

publicação deve focar-se nos termos essenciais que asseguram a fiscalização pública, 

sem comprometer a competitividade dos investidores. 

Artigo 13 – Competências do Governo 

A proposta não distingue entre competências de natureza estratégica (que devem ser 

do Conselho de Ministros) e competências operacionais (que podem ser delegadas ao 

MIREME). Esta sobreposição pode atrasar processos e criar rigidez excessiva. 

Recomenda-se: 

• Que matérias estruturais, como a definição da política mineira, fiquem sob 

competência do Conselho de Ministros; 

• Que matérias operacionais, como a aprovação de modelos de contratos, sejam 

delegadas ao MIREME, garantindo maior flexibilidade. 

No caso específico do Contrato Mineiro Modelo, sugere-se que este seja redigido 

de forma aberta e flexível, permitindo adaptações conforme a natureza do recurso 

e a dimensão do investimento. 

Artigo 17.1(c) – Imposto sobre a Renda do Recurso Mineiro 

Este imposto foi introduzido no passado, mas não tem aplicação uniforme devido à 

sua complexidade de cálculo e à falta de mecanismos de fiscalização adequados. A 

sua manutenção cria incerteza para investidores e reduz a eficácia fiscal. 
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Recomenda-se a sua substituição por um regime simplificado, baseado na produção 

ou na receita bruta, indexado a preços internacionais de referência (por exemplo, 

London Metal Exchange). Desta forma, assegura-se maior previsibilidade e 

transparência, ajustando a carga fiscal às condições reais de mercado. 

Artigo 21 – Destinação de Receitas Fiscais 

O Imposto sobre a Renda do Recurso Mineiro não tem aplicação prática uniforme 

desde a sua introdução, devido à complexidade do cálculo. Recomenda-se a sua 

substituição por um regime fiscal mais simples, por exemplo, a indexação do imposto 

sobre produção a preços internacionais de referência. 

O anteprojecto prevê que 10% das receitas fiscais do Imposto sobre Produção sejam 

destinadas ao desenvolvimento das províncias, distritos e comunidades locais. 

Embora positiva, esta percentagem é insuficiente face ao elevado impacto social e 

ambiental que as actividades mineiras provocam nas zonas de exploração. 

Recomenda-se o aumento da percentagem atribuída às províncias e comunidades 

locais, para garantir maior redistribuição dos benefícios e reduzir tensões sociais. 

Artigo 22.1 – Consumo Interno 

A obrigação de reservar 20% de toda a produção ao mercado interno ignora a 

diversidade dos minérios e a capacidade da indústria nacional de absorvê-los. Para 

alguns minérios, esta percentagem é exequível; para outros, é economicamente 

inviável. Recomenda-se um tratamento diferenciado por minério, com base em 

estudos de mercado e de capacidade industrial. 

Artigo 24 – Aquisição de Bens e Serviços 

A cláusula sobre aquisição de bens e serviços deveria ser removida da Lei de Minas e 

integrada na Lei de Conteúdo Local, evitando duplicações e garantindo uma aplicação 

mais eficaz. 

Artigos 29 e 30 – Estrutura Institucional 

O anteprojecto cria múltiplas entidades (Agência de Promoção da Actividade Mineira, 

Autoridade de Licenciamento e Cadastro Mineiro), o que pode resultar em burocracia 
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acrescida e sobreposição de competências. Para garantir eficiência e clareza 

institucional, recomenda-se: 

• A definição explícita de funções de cada entidade em tabela própria; ou 

• A consideração de um modelo unificado (“one stop shop”), que concentre funções 

de licenciamento, promoção e fiscalização numa única instituição. 

Artigos 38 e 53 – Inscrição em Bolsa de Valores 

A obrigatoriedade de inscrever empresas mineiras na Bolsa de Valores de 

Moçambique é prematura, tendo em conta o reduzido desenvolvimento do mercado 

bolsista nacional. Os custos de listagem podem ser elevados e desproporcionais para 

projectos de menor dimensão.  

Sugere-se transformar esta obrigação em incentivo, promovendo a listagem através de 

benefícios fiscais ou acesso a financiamento. 

Artigo 56.2 – Exportação de Minerais Estratégicos Não Processados 

A proibição absoluta de exportar minerais estratégicos não processados pode 

inviabilizar projectos, sobretudo quando não existem condições locais de 

processamento (falta de energia, escala insuficiente, ausência de infraestruturas). 

Recomenda-se uma redacção flexível, que permita exportações em situações 

justificadas, mediante aprovação governamental.  

Artigo 77.5 – Responsabilidade por Passivos 

A previsão de que o titular original de um título mineiro continua responsável por 

passivos até 24 meses após a transmissão levanta dúvidas constitucionais e 

contratuais. A responsabilidade deve ser integralmente transferida para o comprador, 

salvo em casos de dolo ou ocultação comprovada. 

Artigo 100.1 - Direitos Adquiridos 

O artigo reconhece a validade dos contratos anteriores, mas não clarifica a situação de 

todos os tipos de títulos mineiros (licenças, concessões, autorizações). Recomenda-se 

uma clarificação detalhada, garantindo segurança jurídica e continuidade contratual. 
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5. CONCLUSÕES 

O Anteprojecto de Revisão da Lei de Minas constitui um avanço no reforço da 

transparência, inclusão social e responsabilização ambiental. Porém, para que seja um 

instrumento eficaz e competitivo, é necessário corrigir disposições que podem 

desincentivar o investimento privado, aumentar a burocracia e reduzir a atractividade 

do país. 

A experiência internacional mostra que um regime mineiro equilibrado deve ser claro, 

previsível e flexível. Apenas assim Moçambique poderá assegurar que os recursos 

minerais contribuam para o desenvolvimento sustentável, conciliando os interesses do 

Estado, das comunidades e dos investidores. 

5.4. Recomendações 

a. Clarificar o âmbito da lei e incluir regras para recursos associados (gás metano 

em carvão). 

b. Rever a cláusula sobre minerais estratégicos, permitindo participação privada 

mediante contratos com o Estado. 

c. Tornar a participação estatal flexível, através de concursos/leilões e 

percentagens variáveis. 

d. Reformular ou abolir o Imposto sobre a Renda do Recurso Mineiro, 

substituindo por imposto simplificado indexado a preços internacionais. 

e. Definir percentagens de consumo interno diferenciadas por minério, com base 

em estudos de viabilidade. 

f. Integrar a matéria de conteúdo local na Lei de Conteúdo Local. 

g. Reduzir a burocracia, centralizando as entidades reguladoras num modelo de 

“one stop shop”. 

h. Ajustar a obrigação de listagem em Bolsa de Valores, tornando-a voluntária ou 

incentivada. 
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i. Permitir exportação de minerais estratégicos não processados em casos 

devidamente justificados. 

j. Fortalecer regras de reassentamento, compensação e transparência no 

Cadastro Mineiro electrónico. 
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Anexo I – Tabela de Artigos Críticos 

Artigo Disposição Problema Identificado Recomendação 

Art. 2 Exclusão de petróleo e gás Não clarifica blocos de carvão com 

metano associado 

Incluir tratamento específico 

Arts. 8 e 9 Minerais estratégicos Contradição entre contratos privados e 

exclusividade estatal 

Adoptar modelo partilhado (Estado + 

privados) 

Arts. 8.4 e 

27.2 

Participação mínima de 20% do 

Estado 

Percentagem fixa desincentiva 

investimento 

Tornar percentagem flexível e negociada 

Art. 13 Competências do Governo Mistura matérias estratégicas e 

operacionais 

Diferenciar responsabilidades CM e MIREME 

Art. 17 Imposto sobre a Renda do 

Recurso Mineiro 

Complexo e de difícil aplicação Substituir por regime simplificado indexado a 

preços internacionais 

Art. 21 10% receitas fiscais para 

províncias 

Percentagem reduzida face a impactos 

locais 

Considerar percentagem maior 

Art. 22 20% de consumo interno Valor rígido para todos os minérios Diferenciar por tipo de minério 
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Art. 24 Aquisição de bens e serviços Sobreposição com Lei de Conteúdo 

Local 

Integrar na Lei de Conteúdo Local 

Arts. 29–30 Novas entidades reguladoras Aumentam burocracia Centralizar numa única instituição 

Art. 38 Obrigação de listagem em Bolsa Mercado nacional pouco desenvolvido Tornar voluntário ou com incentivos 

Art. 56.2 Proibição de exportar minerais 

não processados 

Falta de condições locais para 

processamento 

Permitir exportação em casos justificados 

Art. 77.5 Responsabilidade por passivos 

após cessão 

Pode violar princípios de transmissão de 

responsabilidades 

Rever conformidade constitucional 

Art. 100.1 Direitos adquiridos Falta de clarificação sobre títulos 

mineiros 

Detalhar tratamento para cada título 
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6. ANÁLISE E PARECER NA GENERALIDADE E NA ESPECIALIDADE - 

REGULAMENTO PARA ATRIBUIÇÃO, EXECUÇÃO E EXTINÇÃO DE 

CONCESSÕES PARA A PRODUÇÃO, TRANSPORTE, DISTRIBUIÇÃO, 

COMERCIALIZAÇÃO, ARMAZENAMENTO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE 

ENERGIA ELÉCTRICA E DA TAXA DE ACESSO UNIVERSAL (TAU), APROVADO 

PELA LEI nº 12/2022, DE 11 DE JULHO. 

6.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

Moçambique encontra-se a operacionalizar a Lei 12/2022, que redesenha a 

organização do sector eléctrico, reforça o papel do regulador (ARENE), cria a TAU e 

abre espaço a maior participação privada, incluindo IPPs.  

O Regulamento de Concessões é a peça executória que definirá quem decide o quê, 

como se concorre e contrata, por quanto tempo e com que garantias, aspectos críticos 

para atrair investimento e cumprir as metas de acesso a energia e industrialização do 

país. 

 

6.2. PARECER NA GENERALIDADE 

O projecto de regulamento representa um avanço, na medida em que: define 

competências, introduz concurso público como regra, aborda o cadastro energético e 

contempla requisitos de conteúdo nacional/formação.  

Porém, observam-se zonas cinzentas que podem gerar incerteza regulatória, quais 

sejam:  

i. simetria de competências entre atribuição e revogação de concessões;  

ii. falta de publicidade mínima de dados não confidenciais no cadastro; 

iii. desenho do direito de preferência (15%) para promotores de estudos;  

iv. critérios para isenção de concurso; 

v. duração e garantias desproporcionadas;  
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vi. articulação com a Lei de Conteúdo Local. O alinhamento com a Lei 12/2022 e a 

previsibilidade administrativa são determinantes. 

 

6.3. PARECER NA ESPECIALIDADE  

a. Art. 5.2(d) - Revogação de concessões 

Problema: O projecto concentra no Ministro a competência para modificar, transmitir, 

suspender e revogar concessões, sem escalonar por dimensão do activo. Entretanto, 

a atribuição de concessões ≥100 MW é do Conselho de Ministros, assim, atribui-se 

“em alto nível”, mas revoga-se “em nível inferior”, gerando assimetria decisória.  

Recomendação: Espelhar competências: concessões atribuídas pelo Conselho de 

Ministros (p.ex., ≥100 MW) devem ter revogação também a este nível, com instrução 

técnica prévia da ARENE, garantindo devido processo, contraditório e matriz de 

sanções graduais. Tal reforça segurança jurídica e reduz risco de decisões 

discricionárias. 

b. Art. 6 – Cadastro Energético 

Problema: Acesso reservado a MIREME/ARENE/Gestor do SEN e “instituições que 

necessitem”, sem janela pública para dados agregados não confidenciais (p.ex., mapa 

de concessões, potência, prazos, marcos).  

Recomendação: Criar camada pública digital com dados não sensíveis (concessões 

em vigor, localização, tecnologia, prazos, milestones, situação ambiental), mantendo 

confidencialidade técnico-comercial. Transparência de cadastros sectoriais é boa 

prática internacional e reduz custos de transacção. 

c. Art. 24.3 – Direito de preferência (margem até 15%) 

Problema: Falta clareza se os 15% aplicam-se à proposta financeira apenas, ou 

também à técnica. Ambiguidade pode distorcer a concorrência.  

 

Recomendação: Limitar o direito de preferência exclusivamente ao preço (financeiro), 

exigir divulgação integral do estudo (para nivelar informação) e fixar janela curta de 

exercício. Alternativas inspiradas em auctions bem-sucedidas (p.ex., leilões, 
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REIPPPP) mostram ganhos de competição quando a regra é clara e os estudos do 

Estado/TSO balizam o concurso. 

d. Art. 26.2 – Projectos isentos de concurso 

Problema: Critérios de isenção de concurso não estão densificados. Isso abre 

margem a interpretações casuísticas.  

Recomendação: Tipificar critérios objectivos (p.ex., emergência comprovada, 

inovação piloto <X MW, ampliação marginal em activos existentes sem alteração 

material de tarifa), exigindo parecer vinculativo da ARENE e publicação de relatório de 

fundamentação.  

e. Art. 28 – Conteúdo do Contrato de Concessão 

Problema: Não fica claro se haverá minuta-modelo (cláusulas nucleares comuns) nem 

o seu grau de flexibilidade por tecnologia (hidro, solar, eólico, térmico, 

armazenamento).  

Recomendação: Aprovar Contrato-Modelo (anexo) com cláusulas padrão 

(terminação, força maior, change in law, step-in do financiador, Government Support, 

grid code, curtailment e matriz de riscos), com anexos específicos por tecnologia, o 

que aumenta bancabilidade. 

f. Arts. 28 (e) e 30 – Conteúdo nacional, formação e recrutamento 

Problema: Necessidade de articulação explícita com a futura Lei de Conteúdo Local, 

para evitar duplicações ou percentagens incoerentes.  

Recomendação: Remeter a percentagens/planos para o regime de Conteúdo Local 

(lei/regulamento próprio) e exigir Plano de Conteúdo Local aprovado pela entidade 

competente, com monitoria anual pela ARENE e reporte no cadastro. 

g. Art. 29 – Duração das concessões e “domínio público” 

Problema: Fixa máximo inicial de 30 anos para aproveitamentos hidroeléctricos e 

“fontes de domínio público”, sem definir “domínio público”; não discrimina prazos por 

actividade (geração, transporte, distribuição, comercialização) nem por tecnologia; 

omite se se aplica a entidades públicas.  
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Recomendação: 

• Definir “domínio público” (p.ex., uso de bens do domínio público hídrico ou 

áreas reservadas). 

• Estabelecer faixas de prazo por tecnologia alinhadas a ciclos de vida e project 

finance: hidro 25–35 anos, térmico 20–25, solar/eólico 20–25, armazenamento 

15–20; transporte/distribuição 25–35. 

• Clarificar a simetria para empresas públicas quando actuem sob concessão. 

Boas práticas (África do Sul, Gana) adoptam prazos compactíveis com 

amortização e renovação tecnológica.  

 

h. Art. 32 (b), (c), (d) - Garantias (10% investimento na assinatura; 5% na 

exploração; 5% na devolução) 

Problema: Stack de garantias pode ser excessivo e encarecer o cost of capital, 

sobretudo em renováveis de menor CAPEX por MW, desincentivando novos 

entrantes.  

 

Recomendação: Calibrar garantias por fase e risco: 

• Garantia de desenvolvimento (baixa) p/ acesso a site e licenciamento; 

• Garantia de execução 3–5% do investimento até COD (substituível por 

Performance Security de EPC/BoP); 

• Garantia operacional 1-2% por indicadores de desempenho; 

• Garantia de reversão apenas para bens reversíveis, com Cap e prazo 

reduzido. 

Isto segue a prática PPP internacional (risk-based security), preservando disciplina 

sem penalizar financiamento.  

 

Art. 71.3 – Tarifa de uso do sistema (comercialização vs distribuição) 

Problema: Falta de tipologia clara de concessionários e metodologia de use-of-

system/wheeling regulada pela ARENE pode gerar disputas contratuais.  

 

Recomendação: Definir categorias: produção, transporte, distribuição, 

comercialização (retalho e trader), autoprodutor, prosumer e acesso aberto. 

• Mandatar a ARENE a publicar metodologia de tarifas de acesso 

(transporte/distribuição) com princípios de custo eficiente, allocation, perdas 

técnicas e wheeling, à semelhança de PURC/Gana. 
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6.4. TAU - Taxa de Acesso Universal 

Observação: O regulamento deve clarificar governação da TAU (afectação, ring-

fencing, reporte no cadastro, indicadores de custo por ligação e metas anuais), em 

coerência com a Lei 12/2022.  

 

Boas práticas internacionais  

• Concursos competitivos previsíveis (janelas, pipeline público, contratos padrões, 

grid capacity allocation) aumentam concorrência e reduzem preço, ex.: REIPPPP 

na África do Sul.  

• Planeamento integrado geração-transporte e regras de curtailment claras evitam 

atrasos e litígios.  

• Metodologias de wheeling/acesso aberto do regulador (ex.: PURC/Gana) 

estimulam mercados de energia privados e PPA off-site.  

• Contratos-modelo bancáveis (PPA/IA/Concessão) com matriz de riscos e step-in 

dos financiadores reduzem custo de capital.  

 

7. CONCLUSÕES  

A proposta de regulamento é positiva para operacionalizar a Lei 12/2022 e 

investimento no sector eléctrico. Para maximizar impacto em acesso universal e 

industrialização, são decisivas cinco aspectos: 

1. Clarificação institucional e simetria decisória (atribuição/revogação alinhadas 

por patamar de potência); 

2. Transparência útil (cadastro com dados públicos não confidenciais e 

governação da TAU visível); 

3. Concorrência com regras claras (preferência de 15% apenas financeira, 

critérios objectivos de isenção, contratos-modelo); 

4. Proporcionalidade económica (prazos por tecnologia e garantias calibradas ao 

risco); 

5. Coerência transversal (articulação com a Lei de Conteúdo Local e 

metodologias ARENE para acesso aberto e wheeling). 
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Com estes ajustes, Moçambique eleva a bancabilidade dos projectos, acelera 

IPP’s, e reduz o custo final de energia para famílias e indústrias.  

 

7.1. Recomendações 

 

a. Revisar o Art. 5.2 (d) para prever revogação pelo mesmo nível que atribui 

(≥100 MW no CM), com parecer técnico da ARENE e gradiente sancionatório.  

b. Abrir o cadastro (Art. 6) com portal público de dados não sensíveis; integrar 

relatórios da TAU, cronogramas e milestones.  

c. Precisar o Art. 24.3: preferência de até 15% apenas no critério preço, estudo 

divulgado, prazos estritos para exercício.  

d. Tipificar isenções (Art. 26.2) com critérios objectivos (emergência, piloto, 

ampliação marginal), exigindo fundamentação pública e parecer ARENE.  

e. Contrato-Modelo (Art. 28) com anexos por tecnologia e cláusulas padrão (IA, 

change in law, curtailment, step-in, matriz de riscos).  

f. Articular Conteúdo Local (Arts. 28 (ee) e 30) remetendo percentuais e reporte 

para o regime próprio e evitando duplicações. 

g. Redesenhar prazos (Art. 29) por tecnologia e actividade; definir “domínio 

público”; esclarecer aplicabilidade a empresas públicas.  

h. Recalibrar garantias (Art. 32) para patamares 3 - 5% execução / 1–2% 

operação / cap na reversão, com lógica risk-based. 

i. Metodologia ARENE para use-of-system/wheeling e definição de tipologias de 

concessionários; prever acesso aberto.  
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8. CONCLUSÃO GERAL  

A reforma legal em curso representa um esforço significativo e oportuno para 

modernizar o quadro regulatório do sector extractivo em Moçambique. Os três 

instrumentos analisados incorporam avanços substanciais, em particular, na 

transparência (publicação de contratos), na formalização de regras de concessão, na 

introdução de cadastros eletrónicos e na tentativa de articular conteúdo local e 

participação estatal que, se bem calibrados, podem criar condições mais previsíveis 

para investidores e beneficiar as comunidades locais. 

Contudo, há riscos concretos que, sem correcções, poderão comprometer os 

objectivos de atracção de investimento, de industrialização e de desenvolvimento 

regional: regras demasiado rígidas sobre participação do estado e consumo interno, 

sobrecarga de garantias e exigências burocráticas, ambiguidades institucionais e 

fiscais e lacunas na eficiência regulatória. 

Assim e de forma conclusiva apresentados as forças que devem ser preservadas; os 

riscos críticos; e, por fim, recomendações estratégicas prioritárias para assegurar um 

impacto positivo e sustentável. 

a. Forças e aspectos positivos a preservar 

i. Transparência e publicação de contratos - melhoria clara da governança e da 

responsabilização pública; facilita escrutínio e atração de parceiros financeiros e 

sociais. 

ii. Cadastros eletrónicos (minas, energia, petróleo), modernização administrativa que 

reduz custos de transacção, acelera processos e permite monitoria de indicadores 

essenciais (produção, empregos, receitas). 

iii. Revisão periódica das leis, mecanismo que permite actualizar o regime face a 

evolução técnica e de mercado (bom alinhamento com práticas internacionais). 

iv. Enfoque em conteúdo local, formação e inclusão, a intenção de promover 

participação de MPME, jovens e mulheres cria uma base para desenvolvimento 

local, se operacionalizada com instrumentos práticos. 

v. Introdução do modelo de concessões e da TAU, senda para aumentar 

investimento privado no sector eléctrico e promover acesso e planeamento mais 

coerente da rede. 
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b. Riscos críticos que exigem correcção 

▪ Rigidez na participação estatal (ENH / empresa estadual), percentagens fixas e 

não diluíveis (p. ex. 20% ou reservas de 40%) sem critérios flexíveis podem elevar 

o custo do projecto e afastar investidores; ameaça à bancabilidade de projectos. 

▪ Contradições institucionais e sobreposição de competências, lacunas ou 

duplicações entre INP/AAIE/Agências de conteúdo/Inspecção Geral e equivalentes 

no sector mineiro/bancário/regulador energético podem gerar insegurança jurídica 

e atrasos decisórios. 

▪ Regras de preço doméstico mal definidas, sem fórmulas transparentes e 

indexadas, projectos de industrialização (GTL, fertilizantes) tornam-se inviáveis. 

▪ Exigências de conteúdo local e garantias mal articuladas, se desajustadas do risco 

e da capacidade das MPME locais, podem tornar os projectos mais caros ou 

inviáveis; risco de proteccionismo ineficaz. 

▪ Excessiva burocracia / multiplicidade de entidades, criação de muitas agências 

aumenta custos de transacção, tempo de aprovação e risco de captura 

administrativa. 

▪ Cláusulas transitórias e efeitos sobre contratos existentes, incerteza sobre o 

tratamento de projectos em curso (Rovuma etc.) reduz confiança dos investidores 

e parceiros. 

 

c. Conclusões integradas por objectivo estratégico 

A. Promoção de investimento privado (atracção e bancabilidade) - 

Conclusão: As reformas criam condições propícias à atracção de 

investimento, especialmente através de contratos-modelo, leilões e cadastros, 

mas apenas se houver previsibilidade regulatória, equilíbrio na participação 

estatal e mecanismos contratuais bancáveis (PPA/Concessão-modelo, change 

of law, step-in). 

• Implicação prática: É imperactivo flexibilizar percentagens de participação 

estatal, padronizar contratos e limitar exigências que aumentem o risco político 

ou económico sem contrapartida. 

 

B. Uso dos recursos para industrialização - Conclusão: A intenção de reservar 

quotas domésticas e priorizar projectos de downstream é legítima e 

estratégica; contudo, sem fórmulas de preço transparentes e estudos de 
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viabilidade, políticas de “quota” podem inviabilizar projectos industriais que 

dependem de competitividade de custos. 

• Implicação prática: Definir fórmulas de preços (indexação, remuneração) e 

mecanismos de apoio (incentivos, financiamentos, parcerias público-privadas) 

para viabilizar investimentos em refinação, fertilizantes e gás-to-

power/chemicals. 

 

C. Criação de oportunidades para MPME moçambicanas - Conclusão: O 

dispositivo sobre conteúdo local e formação pode gerar multiplicadores 

económicos locais, se traduzido em exigências praticáveis (capacitação, 

certificação, financiamento de fornecedores locais) e não meras quotas vaga. 

• Implicação prática: Estabelecer programas de capacitação vinculados a 

contratos, mecanismos de subcontractação progressiva e linhas de crédito 

específicas para MPME. 

 

D. Desenvolvimento das zonas produtoras (impacto regional) - Conclusão: A 

distribuição de receitas e mecanismos de responsabilização ambiental 

introduzida nas propostas são passos positivos; contudo, 10% das receitas 

pode ser insuficiente para os impactos sociais e infraestruturais. Um quadro de 

planeamento territorial e fundos de desenvolvimento local são necessários. 

• Implicação prática: Criar mecanismos de partilha de receitas indexados à 

intensidade do impacto, com gestão tripartida (Estado-empresa-comunidade) e 

regras claras de investimento em infraestruturas locais e mitigação ambiental. 

 

 

a. RECOMENDAÇÕES ESTRATÉGICAS PRIORITÁRIAS: 

b. Flexibilizar participação do estado: adoptar faixas negociáveis (p. ex. ENH 10–

40% em áreas exploratórias; reserva até 40% em áreas comprovadas), com 

financiamento claro e opção de compra/financiamento por via de condições 

pactuadas. 

c. Harmonizar e simplificar a institucionalização: clarificar por lei/regulamento 

competências de INP/AAIE/ENH/Agências, privilegiando modelos “one-stop shop” 
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para licenciamento e uma autoridade fiscalizadora independente para evitar 

duplicações. 

d. Contratos-modelo bancáveis e cláusulas de estabilidade: publicar contratos-

modelo com anexos por tecnologia, regras de change in law, step-in e mecanismos 

de resolução de litígios compatíveis com práticas bancáveis. 

e. Fórmulas transparentes de preços domésticos: definir metodologia para cálculo 

do preço de gás, condensado e LNG doméstico (indexação a benchmarks 

internacionais, ajuste por custo de distribuição/industrialização e cláusulas de 

revisão periódica). 

f. Conteúdo local operacional e financeiramente viável: transferir regras 

detalhadas para a Lei/Regime de Conteúdo Local, com metas progressivas, 

incentivos, formação técnica certificada e linhas de financiamento para 

fornecedores locais. 

g. Distribuição de receitas e desenvolvimento local: aumentar a parcela destinada 

a províncias e comunidades (rever 10% para percentagens ajustadas por impacto) 

e criar fundos de investimento locais com governança partilhada e auditoria 

independente. 

h. Garantias e requisitos calibrados: alinhar garantias contratuais e percentagens 

de titularidade com práticas de mercado para não prejudicar o cost of capital; 

utilizar garantias substituíveis por seguros/Performance Bonds quando aplicável. 

i. Proteção de contratos em curso: assegurar cláusulas transitórias que protejam 

direitos adquiridos, com mecanismos de transição claros para projectos em curso 

(evitar retroactividade). 

j. Transparência do cadastro: garantir acesso público a dados não sensíveis (mapa 

de concessões, marcos, indicadores EITI) para reduzir incertezas e atrair 

parceiros. 

k. Coordenação intersectorial: integrar política extractiva com política industrial, 

energética, ambiente e terras (DUAT), promovendo interoperabilidade dos 

cadastros e planeamento regional integrado. 
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O Sector privado entende que se as recomendações acima forem adoptadas, a 

reforma legal poderá transformar-se num instrumento catalisador para: (i) atracção de 

investimento privado de maior qualidade e menor custo de capital; (ii) garantir que os 

recursos naturais sejam utilizados como insumo de uma estratégia industrial 

(refinação, fertilizantes, valor acrescentado); (iii) criar verdadeiras cadeias de valor que 

beneficiem MPME e trabalhadores locais; e (iv) assegurar que as comunidades e 

províncias produtoras recebam benefícios tangíveis, reduzindo tensões sociais e 

promovendo desenvolvimento regional. 

Ao mesmo tempo, sem estes ajustamentos, corre-se o risco de manter um quadro que 

apesar das boas intenções, seja excessivamente rígido, pouco bancável e incapaz de 

converter recursos em desenvolvimento inclusivo. 

Por uma CTA dinâmica, inclusiva, sustentável e ética! 
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